LEI Nº 11.187, DE 20 DE AGOSTO DE 2019
 
Estabelece vantagem pessoal para servidores que exerceram as funções públicas de Gerente de Unidade de Saúde e Gerente de Unidade de Apoio Comunitário e dá outras providências.
 
O Povo do Município de Belo Horizonte, por seus representantes, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
 
Art. 1º - Aos servidores que, na data de publicação da Lei nº 11.156, de 9 de janeiro de 2019, exerciam ou já tinham exercido as funções públicas de Gerente de Unidade de Saúde ou de Gerente de Unidade de Apoio Comunitário, fica assegurada a incorporação, para fins de aposentadoria e pensão, o que ocorrer primeiro, das gratificações instituídas respectivamente pelo art. 3º da Lei nº 6.794, de 19 de dezembro de 1994, e pelo art. 3º da Lei nº 6.967, de 18 de outubro de 1995, que passarão a constituir vantagem pessoal no momento da concessão do benefício previdenciário.
§ 1º - A incorporação de que trata o caput deste artigo respeitará a razão de 1/10 (um décimo) do valor das gratificações por ano de efetivo exercício da função cumprido até a data de publicação da Lei nº 11.156/19, até o limite de 10/10 (dez décimos).
§ 2º - Tendo ocorrido até a data de publicação da Lei nº 11.156/19 o exercício da função de Gerente de Unidade de Saúde com gratificação de maior valor depois de completados os 10/10 (dez décimos), haverá a substituição progressiva das parcelas de menor valor, na razão de 1/10 (um décimo) por ano de efetivo exercício dessa função.
§ 3º - Para os fins do disposto neste artigo, será considerado o valor vigente da gratificação na data de concessão da aposentadoria ou da pensão, o que ocorrer primeiro.
§ 4º - Os valores incorporados e transformados em vantagem pessoal serão reajustados na mesma data e no mesmo índice em que se der o reajuste da correspondente gratificação paga ao servidor ativo.
§ 5º - Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos servidores aposentados e pensionistas que recebem as respectivas gratificações na data de publicação desta lei, sendo preservada a proporcionalidade e a integralidade quando houver a transformação das gratificações em vantagem pessoal.
 
Art. 2º - Fica revogado o art. 15 da Lei nº 11.156/19.
 
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
 
Belo Horizonte, 20 de agosto de 2019.
 
Alexandre Kalil
Prefeito de Belo Horizonte
 
(Originária do Projeto de Lei nº 766/19, de autoria do Executivo)
